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A transportadora aérea deve prestar assisténcia aos passageiros cujo voo tenha
sido cancelado devido a circunstancias extraordinarias como o encerramento do
espaco aéreo na sequéncia da erupcao do vulcédo Eyjafjallajokull

O Direito da Unido nao prevé limite temporal ou pecuniario a este dever de assisténcia aos
passageiros (alojamento, refei¢bes, bebidas)

Em caso de cancelamento do seu voo, a transportadora aérea deve, por forca do Direito da
Unido !, prestar assisténcia aos passageiros bem como pagar-lhes uma indemnizacdo. Quanto ao
dever de assisténcia, a transportadora aérea deve disponibilizar gratuitamente, tendo em conta o
tempo de espera, bebidas, refeicdes e, se for caso disso, alojamento em hotel, transporte entre o
aeroporto e o local de alojamento assim como meios de comunicacdo com terceiros. A
transportadora aérea deve cumprir este dever ainda que o cancelamento do voo se deva a
circunstancias extraordinarias, isto é, que ndo podiam ter sido evitadas mesmo que tivessem sido
adotadas todas as medidas razoaveis. Pelo contrario, quanto ao seu dever de indemnizar, a
transportadora pode eximir-se dele se puder provar que o cancelamento do voo se deve a tais
circunstancias.

Na sequéncia da erupcdo do vulcdo islandés Eyjafjallajokull, o espaco aéreo de varios
Estados-Membros — incluindo o espaco irlandés — esteve encerrado entre 15 e 22 de abril de
2010, em razéo dos riscos em que as aeronaves incorriam.

D. McDonagh fazia parte dos passageiros do voo Faro-Dublin, previsto para 17 de abril de 2010,
qgue foi cancelado na sequéncia da erupgdo vulcanica. S6 em 22 de abril de 2010 foram
retomados 0s voos entre a Irlanda e a Europa continental e D. McDonagh pdde apenas regressar
a Irlanda em 24 de abril de 2010. Durante esse periodo, a Ryanair ndo lhe forneceu qualquer
assisténcia. Nestas circunstancias, considera que esta companhia aérea deve pagar-lhe uma
indemnizacdo de cerca de 1130 euros, quantia que corresponde as suas despesas de
restauracéo, de aquisicao de bebidas, alojamento e transporte, efetuadas entre 17 e 24 de abril de
2010.

A Dublin Metropolitan District Court (Irlanda), competente para apreciar o litigio, pergunta ao
Tribunal de Justica se o0 encerramento do espaco aéreo devido a uma erup¢ao vulcanica se insere
no conceito de «circunstancias extraordinarias», que obrigam a transportadora aérea a prestar
assisténcia aos passageiros ou se, pelo contrario, se inclui em circunstancias que ultrapassam as
«circunstancias extraordinarias» e a exoneram do seu dever de assisténcia aos passageiros. Além
disso, na hipétese de o Tribunal de Justica vir a reconhecer que tais circunstancias estéo
efetivamente incluidas no conceito de «circunstancias extraordinarias», € convidada a
pronunciar-se igualmente quanto a questédo de saber se, nessa situacdo, o dever de assisténcia
deve ser temporal ou pecuniariamente limitado.

O Tribunal de Justica responde, antes de mais, que o direito da Unido nao reconhece, além das
«circunstancias extraordinarias», uma categoria distinta de eventos «particularmente

! Regulamento (CE) n.° 261/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de fevereiro de 2004, que estabelece
regras comuns para a indemnizacao e a assisténcia aos passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa de
embarque e de cancelamento ou atraso consideravel dos voos (JO L 46, p. 1).
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extraordinarios» que tenha por consequéncia exonerar a transportadora aérea de todas as suas
obrigacBes decorrentes do regulamento, incluindo do dever de assisténcia. Com efeito, se
circunstancias como as em causa no caso em apreco, pela sua origem e amplitude, saissem do
ambito do conceito de «circunsténcias extraordinarias», tal teria por consequéncia que as
transportadoras aéreas s6 fossem obrigadas a fornecer a assisténcia referida no regulamento aos
passageiros que se encontrassem, devido ao cancelamento do seu voo, numa situacdo de
incomodo limitado. Em contrapartida, os passageiros que se encontrassem num estado de
particular vulnerabilidade por terem de permanecer varios dias num aeroporto, seriam privados
dessa protecdo. Como tal, o Tribunal de Justica responde que circunstancias como o
encerramento de uma parte do espago europeu na sequéncia de uma erupg¢éo vulcanica como a
do Eyjafjallajokull constituem «circunsténcias extraordinarias» que nao exoneram as
transportadoras aéreas do seu dever de assisténcia.

Em seguida, precisa o Tribunal de Justica, o regulamento ndo prevé nenhum limite, seja de
natureza temporal ou pecuniaria, ao dever de assisténcia aos passageiros, vitimas de
cancelamento de um voo em razao de circunstancias extraordinarias. Assim, o conjunto dos
deveres de assisténcia dos passageiros vitimas de cancelamento de voo impde-se, na totalidade,
a uma transportadora aérea durante a totalidade do periodo durante o qual os passageiros em
causa devem esperar 0 seu reencaminhamento. O Tribunal de Justica sublinha que a assisténcia
aos passageiros se revela particularmente importante no caso de ocorréncia de «circunstancias
extraordinarias» que se prolongam no tempo, e que é justamente nos casos em que a espera
devida ao cancelamento de um voo € particularmente longa que é necessario assegurar gue o
passageiro aéreo possa ter acesso aos produtos e aos servicos de primeira necessidade, e isto
durante todo o tempo de espera.

Por dltimo, o Tribunal de Justica observa que, ainda que o dever de assisténcia implique
consequéncias financeiras para as transportadoras aéreas, estas ndo podem ser consideradas
desmesuradas relativamente ao objetivo de elevada protecdo dos passageiros. Com efeito, a
importancia de que se reveste este objetivo é suscetivel de justificar consequéncias econémicas
negativas, mesmo consideraveis, para certos operadores econémicos. Por outro lado, as
transportadoras aéreas devem, enquanto operadoras avisadas, prever os custos ligados ao
cumprimento, se for caso disso, do seu dever de assisténcia. Além disso, podem repercutir no
preco dos bilhetes de avido os custos gerados em resultado desse dever.

Assim, o Tribunal de Justica sublinha que, quando a transportadora aérea ndo respeitou o seu
dever de assisténcia a um passageiro, este pode unicamente obter, a titulo de indemnizacéo, o
reembolso das quantias que se revelaram necessarias, adequadas e razoaveis a fim de suprir a
falha da transportadora aérea na assisténcia do referido passageiro, 0 que compete ao juiz
nacional apreciar.

NOTA: O reenvio prejudicial permite aos 6rgdos jurisdicionais dos Estados-Membros, no dmbito de um
litigio que lhes seja submetido, interrogar o Tribunal de Justica sobre a interpretacéo do direito da Uniédo ou
sobre a validade de um ato da Unido. O Tribunal de Justica nado resolve o litigio nacional. Cabe ao érgéo
jurisdicional nacional decidir o processo em conformidade com a decisdo do Tribunal de Justica. Esta
deciséo vincula também os outros 6érgéos jurisdicionais nacionais aos quais seja submetido um problema
semelhante.

Documento néo oficial, para uso exclusivo dos 6rgdos de informagéo, que ndo envolve a responsabilidade
do Tribunal de Justiga.
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